PARECER Nº  858 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 5, DE 2009
Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer sobre o projeto de lei em epígrafe, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 10/11, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 5, de 2009.

a) Fernando Capez – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
                             De autoria do Deputado André Soares, o Projeto de lei nº 5, de 2009, tem o objetivo de dispor sobre o material didático pedagógico de uso individual exigido dos alunos pelas instituições do sistema de ensino do Estado de São Paulo.

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 3ª a 7ª Sessões Ordinárias, de 05/02/09 a 12/02/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, que deverá examiná-la quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.



      Devemos salientar que compete aos Estados legislar, complementarmente, sobre educação, conforme inciso IX, artigo 24, da Constituição Federal, desde que não esteja em conflito com as normas dispostas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Concordamos, por esta razão, com o autor do projeto que busca vedar a inclusão na lista de material didático de item que não seja de uso pedagógico do aluno.
                              É importante que possamos proteger o aluno de supostos abusos que possam ocorrer ou ameaçar as garantias preservadas pela legislação que trata da matéria. 

                             Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 5, de 2009.

                             É o nosso parecer.

a) Davi Zaia 
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